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• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 
transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA, nos locais apropriados, pois 

não será avaliado fragmento de texto escrito em local indevido. 
• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será 

desconsiderado o texto que não for escrito na(s) respectiva(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s). 
• No Caderno de Textos Definitivos, a presença de qualquer marca identificadora nos espaços destinados à transcrição dos textos 

definitivos acarretará a anulação da sua prova discursiva. 
• Em cada questão, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 5,00 pontos, dos quais até 0,25 ponto será atribuído ao quesito 

apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto 
estruturado). No parecer, esses valores corresponderão a 20,00 pontos e 1,00 ponto, respectivamente. 

 

-- PROVA DISCURSIVA -- 
 

QUESTÃO 1  
 

O tribunal de contas de determinado estado, no exercício de sua função constitucional de 
apreciação da legalidade de atos de concessão de aposentadoria de servidores públicos (art. 71, III, da 
Constituição Federal de 1988), determinou a cessação do pagamento de um bônus que havia sido criado 
por lei em favor dos servidores integrantes de determinada carreira, por concluir ser inconstitucional o 
implemento dessa parcela remuneratória.

 

 
A partir dessa situação hipotética, redija um texto dissertativo respondendo, de forma fundamentada, aos seguintes questionamentos, 
com base na Constituição Federal de 1988 e na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 
 

1 Quais modelos clássicos de controle de constitucionalidade são adotados no Brasil? [valor: 2,00 pontos] 
2 É cabível que o referido tribunal de contas realize o controle de constitucionalidade das leis? [valor: 2,75 pontos] 

 
 

QUESTÃO 1 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 2  
 

A respeito da imunidade tributária recíproca, considerando a Constituição Federal de 1988 e a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal (STF), redija um texto dissertativo abordando os seguintes aspectos: 
 

1 conceito do instituto e seu aspecto teleológico; [valor: 2,25 pontos] 
2 possibilidade, ou não, de reconhecimento da imunidade tributária recíproca em favor de empresas 

públicas; [valor: 1,75 ponto] 
3 alcance da imunidade tributária recíproca sobre tributos indiretos, como o ICMS e o IPI, quando a entidade beneficiária da 

imunidade figura como adquirente de determinado bem ou mercadoria. [valor: 0,75 ponto] 
 
 

QUESTÃO 2 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 3  
 

O presidente da assembleia legislativa do estado X prestou suas contas anuais ao Tribunal de 
Contas do Estado X (TCE), que, após o devido processamento, decidiu julgá-las irregulares em razão 
de inúmeras infrações à norma legal, desvios de valores públicos e desvios de finalidade na aplicação de 
recursos públicos, que foram constatados a partir de licitações e contratações fraudulentas, da admissão 
de servidores públicos sem concurso público e da realização de despesas sem comprovação. Diante disso, 
o TCE aplicou ao presidente da assembleia legislativa as sanções de multa administrativa, multa 
proporcional ao dano e restituição de valores, bem como formulou recomendações e determinações para 
que a Casa Legislativa saneasse as ilegalidades e adotasse providências para que não houvesse novas 
ocorrências. 

Inconformado com a decisão do TCE, o presidente da assembleia legislativa interpôs recurso no 
âmbito do próprio TCE, suscitando a nulidade da decisão, ao argumento de que, segundo a jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal (STF), a competência para o julgamento das contas do chefe do 
Poder Legislativo é do próprio parlamento, cabendo ao TCE apenas a emissão de parecer prévio sobre o 
seu conteúdo. 

 

 
A partir da situação hipotética precedente, responda, de forma fundamentada, se a decisão do Tribunal de Contas do Estado X (TCE) 
foi acertada [valor: 1,95 pontos] e discorra acerca da natureza jurídica das contas do presidente da assembleia legislativa 
[valor: 2,80 pontos]. 
 
 

QUESTÃO 3 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 4  
 

Defina risco de auditoria [valor: 2,00 pontos] e esclareça qual deve ser a resposta do auditor aos riscos avaliados, em atenção à 
possibilidade de aumento dos riscos de distorção relevante [valor: 2,75 pontos]. 
 
 

QUESTÃO 4 – RASCUNHO 
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PARECER  
 

 O governo do estado do Paraná lançou edital de licitação com o objetivo de construir e gerenciar 
um novo estabelecimento prisional, via parceria público-privada (PPP), em que a iniciativa privada ficará 
responsável pela construção da unidade e pelo fornecimento de bens e serviços destinados à manutenção 
predial e à eficiência da gestão da unidade penitenciária, mediante contraprestação do poder público. 

 No curso da licitação, o Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE/PR) recebeu denúncia 
formulada por um cidadão, noticiando supostas ilegalidades em algumas cláusulas daquele edital de 
licitação. O TCE/PR admitiu a denúncia e designou auditores de controle externo para fiscalizar o 
procedimento licitatório em questão. 

 Concluído o trabalho, a equipe de auditoria do TCE/PR constatou os achados a seguir relacionados. 
 

1 A modalidade de parceria público-privada eleita havia sido a concessão patrocinada. 
2 O parceiro privado será o responsável pela apuração e pelo sancionamento das faltas disciplinares 

dos reeducandos. 
3 Como forma de remuneração do parceiro privado, o estado do Paraná irá ceder o uso de prédios 

públicos industriais desocupados, bem como parte dos créditos que ele possui nas concessões de 
serviço de gás canalizado. 

4 Será constituída uma sociedade de propósito específico em que o estado do Paraná não terá a 
maioria do capital social com direito a voto. 

5 O objeto da parceria-público privada não fora incluído no plano plurianual (PPA) do estado. 
 

 
Em referência à situação hipotética relatada acima, considerando que a licitação em questão ainda não tenha sido concluída e que o 
processo em curso no TCE/PR observe o devido processo legal em todas as suas fases, elabore um parecer a respeito da regularidade, 
ou não, de cada um dos achados da equipe de auditoria mencionados, com fundamento na Constituição Federal de 1988 (CF) e na 
Lei n.º 11.079/2004. 
 
Ainda, em seu parecer, cite as modalidades de concessão possíveis para PPP, apresente seus respectivos conceitos e indique três 
diretrizes a serem observadas nas contratações por PPP. 
 
No desfecho, aponte a conclusão sobre cada um dos cinco achados e proponha a(s) providência(s) que o TCE/PR deverá adotar em 
relação à licitação em apreço, com base exclusivamente nas normas da CF acerca do controle externo. 
 
Em seu parecer, dispense os elementos pré-textuais, o relatório e não crie fatos novos. 
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